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RESUMO: 

O artigo inicia com indagações sobre a formação de educadores inclusivos a partir do 

paradigma de rede. A concepção de homem e de mundo que orienta esta investigação aponta 

para a complexidade da vida. O trabalho configura-se como uma investigação qualitativa 

móvel, onde nos perguntávamos e perguntamos acerca de como a conversação, na formação 

de professores se efetiva como uma forma de resistência, de criação à subjetividade 

capitalística? Realizamos uma pesquisa-intervenção porque assume o plano da experiência 

enquanto intervenção. Realizamos uma cartografia das ações e criações de profissionais de 

uma escola pública de Ensino Fundamental de Educação de Jovens e Adultos que trabalha nos 

três turnos com pessoas oriundas das camadas populares e que tiveram negado o direito de 

estudar. Todos os relatos foram registrados no diário de campo e gravados digitalmente. O 

material produzido foi analisado a partir da análise do discurso proposto por Foucault, 

buscando escapar da frágil interpretação daquilo que estaria por trás dos documentos, pois 

entendemos que as produções são uma realização histórica, política. A formação 

descontinuada dinamiza o processo de organização do trabalho docente e da prática inclusiva, 

via produção de redes colaborativas que dinamizam a escola-território. Uma formação em 

tempos de desafios inclusivos demanda ser inventiva. Na experiência junto à escola-território 

vimos que quando uma formação se rege por análises da implicação, onde não há linearidade 

dos estudos e reflexões, já que a cada encontro se conversa sobre novas experiências vividas e 

problemas enfrentados, proliferam redes colaborativas, fundamentais para a superação do 

individualismo.  

 

Palavras-chaves: Formação de educadores. Educação de Jovens e Adultos. Educação 

Especial. 

 

 

A Formação Continuada como prática de resistência aberta e inventiva. 

Para iniciar a discussão em torno da formação continuada, na perspectiva epistemológica da 

complexidade, escolhemos Linhares (2004) porque encontramos em seu saber/fazer 

acadêmico referências importantes que contribuem no diálogo e compreensão dos desafios 

que se apresentam na e para a formação continuada, quando se busca fortalecer uma realidade 

digna, sendo também inclusiva. 
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Entre as questões que esta autora nos apresenta, chamou nossa atenção uma estratégia 

fundamental por ela assumida e que vai ao encontro ao que Benjamin (1991) chamava de 

escovar a história a contrapelo1, ou seja, orientar nossas ações investigativas e formativas 

desde o lugar negado ou dos que estão à margem da produção. E para que? Para, junto com 

eles, por meio de experiências e movimentos instituintes, deflagrar novas experiências de 

maneira a ampliar a realidade, rompendo com diversas barreiras e cercas invisíveis de acesso 

à produção da cultura. “Afinal, revisitar a ‘história a contrapelo’ é reverter a narrativa 

hegemônica para deixar os vencidos falarem [...] nessa produção do saber, participamos 

todos. Vivos e mortos”. (LINHARES, 1996, p. 29-31; 2010). 

Entendemos que, quando abordamos o estudo da formação junto à diversidade, assumimos 

concomitantemente o desafio de superar certa visão linear presente em algumas abordagens 

conceituais de formação2, que privilegiam o planejamento das ações para maior controle e 

avaliação dos resultados obtidos no decorrer do período instrucional e que respondem às 

demandas da sociedade da capacitação (SENNET, 2006). 

Linhares (2010) nos convida a contribuir com a recriação política da vida e da história, dando 

visibilidade a práticas inovadoras que superam velhas dicotomias de formação, porque são 

capazes de compreender as diferentes dimensões que constituem o humano como 

inseparáveis, sendo coproduzidas às condições materiais de sobrevivência, à cultura, às 

relações humanas, sociais e políticas.  

Uma formação como busca permanente de compor novas realidades por meio da 

intensificação de situações singulares, ampliando as possibilidades de produção presentes, 

abrindo passo a movimentos instituíntes (BARROS, 2009; LINHARES, 2004,). 

A formação constitui-se como um processo ético-político que se sustenta de experiências e 

práticas que ousaram criar algo diferente, que desafiaram os limites do seu tempo, 

recolocando a vida humana no centro, como algo de mais precioso nas relações sociais, 

                                                           
1 A expressão “escovar a história a contrapelo” é tomada da exigência fundamental de Benjamin (1987), em 

sua tese VII, que convida a escrever a história do ponto de vista dos vencidos – contra a tradição conformista do 

historicismo alemão, cujos partidários entram sempre “em empatia com o vencedor” – Tese VII. 

2 Entre estas abordagens podemos destacar aquelas que se orientam pelo modelo transmissivo explicado por 

Silva (2000). 



 

remetendo à vivência de novos valores, comportamentos, escapando a lógica perversa da 

ordem do capital (LINHARES; HECKERT, 2009). 

Entendemos e acreditamos em uma formação continuada como permanente processo de 

produção, que conversa com as redes de saberes e experiências e que busca interferir 

produzindo desnaturalizações e desconforto (HECKERT, NEVES, 2007, p. 20).  

Dias (2012)3, em seu estudo nomeia esta prática formativa como um fazer inventivo que se 

caracterizará pelo deslocamento permanente dos indivíduos que dela participam. Assume a 

formação de professores e de profissionais como lugar de aprendizagens e não somente lugar 

de aquisição de informações ou habilidades e competências para ensinar.  

[...] proponho pensar a formação por sua perspectiva inventiva. [...] Uma 

formação inventiva afirma um princípio ético/estético/político que distingue 

formar e capacitar, em que o processo de formação não se separa do modo 

de fazê-la; a matéria prima é, então, uma política de cognição que se desvia 

da lógica da capacitação e investe na experiência compartilhada entre 

formadores e formandos (Idem, p. 29). 

Uma formação processual, móvel, rizomática que se expande pelo exercício da resistência que 

cria, problematizando, conversando, dialogando as práticas compartilhadas e aprendidas 

coletivamente. 

 

Como fizemos o pesquisar? 

Este trabalho configura-se como uma investigação qualitativa móvel, onde nos 

perguntávamos e perguntamos constantemente acerca de como a conversação, na formação 

dos professores que acompanhamos se efetiva como uma forma de resistência, de criação à 

subjetividade capitalística? Como nas conversações da formação de professores se efetivavam 

e inventavam modos de existência inclusivos? O desafio que nos moveu neste trabalho de 

investigação foi a produção de bifurcações por meio de criações de novos arranjos e 

possibilidades. 

                                                           
3 Dias (2012), em sua tese de doutorado, a partir das contribuições de Kastrup, trabalhou com os deslocamentos 

na formação de professores, onde esta acontece na multiplicidade de vozes que existem no universo escolar. Para 

ela, a formação pode ser um território que desafia o pensamento, à invenção e produção do diferente. 



 

Mas, como fazer, como produzir estes arranjos em pesquisa? Como traçar outros modos de 

formação que funcionem como usinas de geração de resistências ao momento atual do 

capitalismo? 

A partir de Foucault (2006a), decidimos apostar na cartografia, no acompanhamento das 

ações e criações que fazem aparecer o singular e inventivo na formação.  

O tipo de pesquisa que realizamos seguiu a linha da pesquisa-intervenção desenvolvida na 

Análise Institucional, que tateia, fabrica dispositivos produtivos em que, pela não separação 

de sujeito e objeto de pesquisa, afirma uma outra forma de conhecer, porque sua 

argumentação será feita da sua ação. 

A pesquisa-intervenção se orienta pelo saber-fazer, isto é, “um saber que vem, que emerge do 

fazer. Tal primado da experiência direciona o trabalho da pesquisa do saber-fazer ao fazer-

saber, do saber na experiência à experiência do saber. Eis aí o ‘caminho’ metodológico” 

(PASSOS; BARROS, 2009, p.18). 

Na pesquisa-intervenção trabalha-se para conhecer os processos, o que se passa entre as 

formas instituídas, e asceder ao que está cheio de energia potencial. Para isso, foi fundamental 

compreender e analisar o lugar que assume o pesquisador nessa transformação e produção de 

conhecimento, devido à sua posição nas relações sociais. Desse modo, o pesquisador assume 

um lugar ativo e sempre implicado no campo de estudo (PASSOS; BARROS, 2009). 

Deve-se destacar que o trabalho investigativo aconteceu sempre de forma coletiva, sendo o 

grupo um protagonista importante na produção das análises, pois sabemos junto com Barros 

(2007) que ele é um dispositivo fundamental para “que se inclua a dimensão analítica na luta 

política, assim como a política na análise” (Idem, p13).  

Esta pesquisa colocou em análise a formação continuada, descontinuada de professores de 

uma escola de ensino fundamental da Educação de Jovens e Adultos do município de 

Vitória/ES, seus efeitos e atravessamentos no contexto da região, problematizando os regimes 

de verdade e as práticas instituídas, que engendravam discursos/práticas sobre 

impossibilidade da transformação da realidade, bem como a construção de inéditos e 

inovações das práticas por meio da criação de problemas. A problematização era feita de 



 

forma a criar bifurcações nos modos de habitar os territórios existenciais porque acreditamos 

que nosso pesquisar opera transformações nas ações que faz. 

Todos os relatos e narrativas registradas no diário de campo foram trabalhados pelo método 

foucaultiano de Análise do Discurso, pois, para Foucault (2010), é preciso ficar (ou tentar 

ficar) simplesmente no nível de existência das palavras, das coisas ditas. Isso significa que é 

preciso trabalhar arduamente com o próprio discurso, deixando-o aparecer na complexidade 

que lhe é peculiar.  

Para Foucault (2010), nada há por trás das cortinas, nem sob o chão que pisamos. Há 

enunciados e relações, que o próprio discurso põe em funcionamento. Analisar o discurso 

seria dar conta exatamente disso: de relações históricas, de práticas muito concretas, que estão 

vivas nos discursos. 

 



 

A escola-território: uma experiência de política intersetorial. 

O surgimento desta escola território está inserido em um contexto de reformulação e expansão 

da oferta de educação para jovens e adultos, iniciada a partir do ano de 2005 no município de 

Vitória/ES4. Trata-se de um efeito dos estudos e produções, das conversações e reflexões que 

a modalidade de Educação de Jovens e Adultos/EJA realiza, há mais de duas décadas, com o 

Núcleo de ensino-pesquisa-extensão de Educação de Jovens e Adultos da Universidade 

Federal do Espírito Santo – NEJA/UFES5 que, numa ação dialógica permanente com seus 

docentes, discentes e técnicos tem construído a implementação processual da Modalidade de 

ensino no município por meio de uma ação concreta junto ao Fórum Estadual de Educação de 

Jovens e Adultos. 

Esclarecemos que quando fomos conhecendo os processos que contribuíram para a criação 

em 2007 desta escola-território, fomos entendendo que ela emerge já desde um contexto de 

integração e colaboração com outras políticas integradas. Esta afirmação pode ser constatada 

no Projeto Político Pedagógico (2012) que relata que, no ano de 2010, o Comitê de Políticas 

Sociais compreendeu a complexidade da oferta da modalidade de educação de jovens e 

adultos, convocando o poder público para uma maior articulação com outros campos de 

conhecimento de forma a fomentar formulações de políticas integradas. 

Dessa integração foi oferecida em 2007 a primeira turma para funcionários da própria rede 

municipal que não eram alfabetizados e, no ano seguinte, a oferta do Programa de 

Escolarização de Servidores tornou-se uma possibilidade de estudo para cem (100) servidores 

públicos municipais.  

A escola tem três anos e surgiu por meio do projeto de escolarização dos 

servidores na escola de Governo em 2007 e, em parceria com o 

NEJA/UFES, começaram a funcionar oito turmas no total (PROFESSOR 

DA ESCOLA TERRITÓRIO). 

E foi conversando com a pesquisa, o ensino e a extensão universitária que a primeira proposta 

do projeto de alfabetização dos servidores se iniciou, apostando em orientações já afirmadas 

                                                           
4 É importante destacar que a formulação das Diretrizes para o Ensino Noturno da Secretaria Municipal de 

Educação para a modalidade da EJA ocorreu no segundo semestre de 2004. 
5 O NEJA/UFES coordenado pela profª Drª Edna Castro de Oliveira. Para maiores informações consultar 

http://www.neja.ufes.br/. 



 

na prática do NEJA/UFES, tais como: o trabalho em duplas docentes, o espaço/tempo 

permanente de formação continuada e a flexibilização dos tempos discentes, entre outras 

ações. 

Desta experiência feita junto ao Programa de Escolarização de Servidores, os gestores 

municipais envolvidos pensaram na ampliação do atendimento6, contemplando os munícipes, 

garantindo assim o pleno direito à educação. 

Na avaliação da modalidade7, no início do ano de 2014, um dos coordenadores afirmava que 

“a escola com o nome que atualmente tem, foi criada em 22 de dezembro de 2010 e em 2011 

iniciou seus trabalhos. Hoje contamos com 23 salas e 69 turmas8. Isso é exclusivo da escola? 

Sim!”. 

Em cada sala de aula da escola-território existem três (3) grupos de trabalho organizados de 

acordo o conhecimento que possuem na hora da matrícula, ou seja, equivalem a três turmas 

reunidas em uma só.  

Vemos que se trata de uma proposta singular, onde as ações criadas no processo educativo 

acontecem porque se afirma uma organização aberta, um modo de fazer a educação que se 

fundamenta na tradição da educação popular e nas contribuições de Paulo Freire que tem 

como princípio estruturante o próprio sujeito do processo educativo em toda sua diversidade e 

prática dialógica. A gestão democrática em seu fazer dialógico é central para encontrar com as 

pessoas e para solucionar os eventuais conflitos que venham a surgir.  

Exercício permanente de escuta, planejamento e execução de suas ações, compartilhando suas 

experiências com as demais Secretarias envolvidas, tem sido uma constante nos três anos de 

existência da escola-território. 

                                                           
6 Em levantamento feito pela Secretaria de Administração foi identificado em 2008 um quantitativo de 1000 

servidores que demandavam conclusão do ensino fundamental. Já o levantamento feito junto ao CAD – Cadastro 

único, feito pela Secretaria da Assistência Social em 2010, apresentou um quantitativo de 1000 pessoas 

analfabetas e de 7000 pessoas sem ensino fundamental completo. 
7 Encontro formativo organizado pelos gestores municipais da Educação de Jovens e Adultos. 
8 Em cada turma da “Escola-território” existem três subgrupos ou turmas: Iniciante, intermediário e conclusivo. 

Por esse motivo que o coordenador afirma que existem 69 turmas. 



 

Quando decidimos chamar nosso campo de produção do pesquisar como “escola-território” 

pretendíamos qualificar este campo a partir da sua própria ação educativa nos territórios que 

ocupa na cidade de Vitória e nas existências de cada um dos alunos que ela atende. Nomear o 

campo da pesquisa de “escola-território” destaca as resistências criadas por esta pedagogia, 

que se pauta pelo diálogo em Freire e que se opõe firmemente à pedagogia neoliberal que se 

orienta por valores da sociedade da capacitação, que imprimem no comportamento de homens 

e mulheres do contemporâneo, a busca permanente de informações, de capacitações que 

respondam e contribuam para as demandas do capitalismo, sem fomentar transformações nos 

valores e nas próprias ações (SENNETT, 2006). 

Uma escola como esta foi criada pela Secretaria de Municipal de Educação de Vitória com os 

objetivos de dar 

 Fortalecimento da política de Educação de Jovens e Adultos, com 

vistas a consolidar uma ação pedagógica continua e consistente; 

 A garantia de legalidade no atendimento, possibilitando a efetivação 

de matrícula, histórico escolar, certificação e captação de recursos 

públicos; 

 O aprofundamento de uma cultura de implementação de políticas 

intersetoriais, por meio de uma unidade articuladora das diferentes ações 

desenvolvidas pelo poder público municipal; 

 A constituição de um referencial para os munícipes de atendimento a 

escolarização, matrícula, articulado com a formulação, planejamento e 

execução de ações pedagógicas para a Modalidade de Educação de Jovens 

e Adultos. (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA 

MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL, 2012, p. 6). 

O público alvo de esta escola-território são sujeitos que tiveram o acesso negado à educação 

escolar, bem como, um contingente de pessoas que tem ficado à margem do desenvolvimento 

das grandes economias.  

São sujeitos, ainda, excluídos do Sistema Municipal de Ensino. Em geral, 

apresentam um tempo maior de escolaridade, com repetências acumuladas e 

interrupções na vida escolar. Muitos nunca foram à escola ou dela tiveram 

que se afastar, quando crianças, em função da entrada precoce no mercado 

de trabalho, ou mesmo por falta de escolas. São jovens e adultos que, quando 

retornam à escola, o fazem guiados pelo desejo manifesto de melhorar de 

vida, de viver um presente melhor. Retornam também por exigências ligadas 

ao mundo do trabalho. Para muitos, o certificado de conclusão do ensino 

fundamental é condição para permanecer no emprego.  São sujeitos de 

direitos, trabalhadores/as que participam, concretamente, da garantia da 

sobrevivência do grupo familiar ao qual pertencem e que possuem 



 
responsabilidades sociais já determinadas, trazendo consigo especificidades 

sociais, culturais e etárias que os/as tornam diferentes dos sujeitos do ensino 

fundamental regular (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA 

MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL, 2012, p. 10). 

A escola-território enfrenta uma dívida social, conceito que visa alongar os debates temporais 

em torno das desigualdades e da pobreza, considerando sucessivos períodos históricos. 

Usamos este conceito-ferramenta para destacar que, apesar dos avanços econômicos, nossa 

sociedade ainda não tem reparado as desigualdades na distribuição das riquezas pois, os que 

não tiveram acesso à educação, nem domínio da escrita e leitura como bens sociais, na escola 

ou fora dela, e embora tenham sido a força de trabalho empregada na constituição de riquezas 

e na elevação de obras públicas, estes sujeitos ainda não tiveram seus direitos básicos 

reparados (CURY, 2005). 

A demarcação colocada no Projeto Político Pedagógico em relação aos sujeitos da escola 

mostra e faz aflorar as contradições do sistema de ensino que continua produzindo a exclusão 

de dentro porque, ainda na correlação de forças, os pobres lutam pela efetivação de direitos 

universais, como é o caso ao direito de educação. 

 

As formações possíveis. 

Chegamos à escola-território experimentando formações com os grupos matutino, vespertino 

e noturno. A proposta da equipe gestora, que experimentou e experimenta junto com os 

professores a formação, era transitar pelos territórios da escola, conhecer documentos e 

princípios orientadores das práticas pedagógicas, ou seja, transitar por vias que nos 

permitissem fluir no aprender e fazer educacional. 

Na proposta político pedagógica da escola-território existem princípios fundamentais das 

práticas pedagógicas que contribuem para a fluidez nas análises que serão construídas no 

decorrer do artigo. São orientações que nos permitem transitar pela escola-território e 

compreender, juntos com seus sujeitos9, suas lutas e desafios vividos. 

                                                           
9 Quando usamos aqui a palavra sujeito não queremos fazer referência a uma individualidade ou identidade 

específica, pelo contrário, lembramos que a ideia de sujeito neste trabalho, segue o pensamento de Deleuze 



 

A escola-território constitui-se na primeira escola de ensino fundamental do município que é 

exclusivamente, nos três turnos, uma escola na modalidade de EJA – Educação de Jovens e 

Adultos10. Assim, como o próprio nome de modalidade indica, esta escola-território se 

assume como um modo ou maneira de operar no campo da Educação de Jovens e Adultos que 

afirma uma visão de homem e de mundo, bem como, uma forma específica de fazer 

(PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL, 2012). 

Ao reconhecermos a diversidade dos educandos, partimos do pressuposto de 

que a educação de jovens e adultos é uma educação que não se restringe aos 

espaços e tempos tradicionalmente exercitados pelos espaços escolares. Ela 

se caracteriza por constituir-se, especialmente em uma relação íntima com o 

mundo do trabalho, com a cultura, com a sexualidade e com outras 

dimensões de formação das juventudes, da adultez e da terceira idade, que 

marcam a vida destes sujeitos (Idem, p. 10. Grifos nossos). 

 

Na escola-território os alunos não são considerados com “menor capacidade de 

aprendizagem” (idem, p. 10). Afirma, desde os seus princípios orientadores, que os educandos 

da EJA “não tiveram oportunidade, o que significa reconhecer em sua clientela o direito 

negado de permanecer na escola quando crianças ou adolescentes” (p.10). Daí a importância 

do compromisso dos professores, gestores, equipe técnica e alunos com a produção de 

relações conversadas, apostando na afirmação das diferenças e dos direitos humanos. 

Os discursos/práticas vividos junto à escola-território nos mostram uma produção do 

conhecimento como a abordada por Maturana e Varela (1984), um conhecimento se faz no 

conhecer por meio da ação colaborativa de seres que conversam. 

                                                                                                                                                                                     
(1992) que trabalha com a ideia de produção de subjetividades, não se trata, então, de uma produção de 

identidade mas, práticas concretas, relacionadas, interconectadas no tempo e espaço em uma rede cognitiva e 

existencial. Por tanto, uma produção social, política e estética muito mais ampla. 
10 No município de Vitória, a modalidade da EJA conta com duas tipologias de oferta: 1) dezenove (19) escolas 

que ofertam EJA apenas no turno noturno; e 2) Uma escola de EJA Diurno que conta com a sede central (onde se 

integram as ações administrativas, política, pedagógica e de formação de professores) e suas vinte e duas (22) 

salas de aulas distribuídas em 10 espaços públicos ou entidades da sociedade civil, em três turnos de 

funcionamento: matutino, vespertino e noturno. 

 
 



 

As produções dos sujeitos da escola são efeitos da aposta em um modo ético/político de 

pensar, fazer e gerir a educação, que assume a gestão democrática como princípio. A 

comunidade escolar que trabalha e vive nesta escola-território entende que 

[...] Nesta Proposta, a gestão implica um ou mais interlocutores com os quais 

se dialoga pela arte de interrogar e pela paciência em buscar respostas, 

implica assim, no diálogo como forma superior de encontro das pessoas e de 

solução dos conflitos. A ação democrática, neste contexto, significa inverter 

a ordem autoritária de iniciativa tecnocrática, para uma ação de constante 

movimento público e fundamentalmente coletivo, sendo o conselho de 

escola e o trabalho de mobilização dos estudantes, importantes espaços para 

o exercício desta prática como na construção permanente da escola 

(PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 

ENSINO FUNDAMENTAL, 2012, p. 7). 

A gestão democrática que orienta as práticas de homens e mulheres nesse projeto singular 

pauta-se pela produção de diálogos que afirmem o coletivo em detrimento do olhar 

individualista. Fazem a gestão democrática apostando na “arte de interrogar e pela paciência 

em buscar respostas”, orientados pelos valores e princípios éticos/políticos assumidos, ou 

seja, as ações e práticas pedagógicas são fruto de um constante conversar, onde tudo pode ser 

redirecionado, reorganizado, como fruto de coordenações assumidas. Desta maneira, no 

acompanhamento das ações e discursos dos sujeitos da escola-território percebemos como 

estas práticas afirmam a dinâmica da produção do humano em Maturana (2007, p.2) quando 

nos convida a compreender a produção autopoiética da criação. Como seres vivos, somos 

ativos, como “máquinas que se definem por sua organização, por seus processos de 

conservação e que se diferem das outras máquinas por sua capacidade de se auto-produzir” 

(Idem, p3). 

Quando analisamos os discursos/práticas da escola-território, encontramos disposição para 

construir relações abertas e potentes na produção do conhecimento, porque afirmam a criação, 

a conversação e a colaboração na produção do ato de educar. 

Quando analisamos um documento das atribuições dos cargos profissionais da escola, 

encontramos algo que nos chamou atenção: para todos os segmentos de profissionais existem 

duas atribuições em comum e que se referem à participação ativa dos momentos de formação 

continuada para compartilhar inquietações, experiências, estudos, avaliações, planejamentos e 

a construção de estratégias que superem as dificuldades e desafios vividos. Assim também, a 



 

participação dos Fóruns de EJA estadual e dos seminários e congressos que discutem a 

produção de conhecimento na EJA se tornam ações centrais que reúnem a todos os sujeitos da 

escola-território. 

O conversar a respeito das práticas pedagógicas criadas, implementadas e avaliadas, bem 

como, as dificuldades vividas no processo, junto ao estudo de questões referentes à Educação 

de Jovens e Adultos aliados a uma militância, colocam esta escola-território como espaço 

privilegiado de diálogo, onde, a produção do conversar, tão importante para nossa 

humanização e conservação no tempo, é feita cotidianamente por todos os sujeitos que dela 

participam (MATURANA e VARELA, 1984). 

Como, então, é a organização da jornada de estudo e trabalho na escola-território? 

Em consideração às propostas sugeridas pelo Parecer nº 01/2011, do COMEV (VITÓRIA, 

2011), a escola-território trabalha em dois ciclos ou segmentos. O Primeiro segmento reúne 

alunos que se encontram na alfabetização e nas turmas iniciais do ensino fundamental. O 

Segundo segmento reúne alunos que acompanham as séries finais. Nesses dois segmentos 

existem outras três composições, inicial, intermediária e conclusiva. Ainda, como forma de 

resistir a uma dada classificação em relação à organização das salas de aulas e turmas, na 

escola-território, diferentemente das demais unidades que atendem à modalidade no 

município, se trabalha com o agrupamento dos estudantes por segmento e não por sua 

classificação.  

Foram matriculados no ano de 2014, trezentos e sessenta e sete alunos, dos quais, a maior 

parte participou do segundo segmento no nível intermediário de educação, segundo os 

parâmetros da Educação de Jovens e Adultos.  

As práticas escolares e formativas na escola-território seguem as seguintes orientações, 

a) Levantamento do universo temático por meio de pesquisas, grupos de 

trabalho e diálogo com os educandos; 

b) Definição do eixo temático e escolha do tema que será trabalhado; 

c) Planejamento coletivo com vistas a identificar os saberes que são 

necessários para compreensão do tema. Este deverá ser inicialmente 

problematizado, levantado o conhecimento prévio dos educandos, as dúvidas 

e as necessidades de aprendizagens; 



 
d) Produção ou seleção de atividades, respeitando os diferentes tempos de 

aprendizagens dos sujeitos e; 

e) Acompanhamento do processo de construção do conhecimento 

(PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 

ENSINO FUNDAMENTAL, 2012, p.11). 

As práticas pedagógicas na escola-território, inspiradas por estas diretrizes do Projeto Político 

Pedagógico, afirmam o diálogo e abertura para o outro, como estratégias centrais na 

construção de conhecimentos vivos. 

Desde a nossa chegada à escola-território, chamou muito nossa atenção a estrutura móvel e 

descentralizada de sua organização, pois, diferente das demais escolas do município, aqui, são 

os professores, gestores, equipe técnica os que se deslocam e transitam, onde as salas 

destinadas ao trabalho burocrático como a direção, secretaria e salas de pedagoga são espaços 

muito mais de acolhida dos alunos e comunidade porque busca-se a produção de relações 

horizontais em detrimento da manutenção hierárquica. A sala da direção, por exemplo, é um 

espaço privilegiado para encontros e conversações que demandam maior intimidade. Operar 

desta forma tem demandado produzir ações que contribuam para atender às demandas que 

surgem no processo. Entre estas estratégias, podemos referenciar aqui: 

 Uma hora de planejamento diária entre os professores regentes e professores da 

Educação Especial que atuam juntos na sala de aula; 

 Cinco horas de formação por semana ou roda de conversa e estudo a respeito de 

diversos temas e problemas que emergem das práticas pedagógicas vividas. 

 Acompanhamento das pedagogas e coordenadores e direção de formação nos 

planejamentos e realização das aulas; 

 Inserção dos pesquisadores, pedagogos, coordenadores de formação e direção da 

escola em todo o processo de realização do trabalho pedagógico: planejamento, 

formação, realização das aulas, produção dos seminários temáticos, realização de 

pesquisa; 

 Realização de planejamento das ações pedagógicas antecipadamente para que 

ferramentas tecnológicas (computador, data show, DVD) possam ser usadas de forma 

igualitária por todos; 



 

 Coordenação permanente dos planejamentos para que cada professor contribua com 

seu saber na construção de conhecimentos em relação à temática estudada; 

 Criação de grupos de profissionais por turnos de atuação no aplicativo Whats App11 

para comunicar as questões emergentes e que demandam uma rápida solução, como é 

o caso da merenda escolar que, por ser entregue em diversos espaços, pode extraviar 

ou atrasar, bem como, para atender urgências médicas. 

 Os professores da escola-território atuam, também, como gestores do espaço em que 

trabalham. Deste modo, quando vivem um problema com um aluno, são eles os que 

conversam e encaminham iniciativas para o enfrentamento, em apoio do pedagogo e 

coordenador de formação. 

 Construção de uma agenda semanal de eventos, reuniões, acompanhamentos e 

militância para atender as diferentes frentes de trabalho que emergem do trabalho 

colaborativo, por exemplo, reuniões com os parceiros de trabalho como as casas lares, 

os centros de atenção psicossocial, centros comunitários, entre outros. 

 Aulas de campo na cidade que contribuam de forma dinâmica na construção de 

conhecimentos; 

 Realização de seminários relacionados com a temática estudada e com os próprios 

desafios enfrentados pela escola, como o debate em torno dos direitos das minorias. 

Este modo de fazer a educação coloca em evidência outra forma de entender e lidar com o 

conhecimento e a produção do saber que afirma o conhecer como  

[...] algo inesgotável e que existe um infinito campo para ser conhecido e 

explorado, com pesquisas e problematizações produzidas pelos próprios 

educandos que buscam articular o tempo escola com o tempo comunidade 

(PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 

ENSINO FUNDAMENTAL, 2014, p. 12. Grifos nossos). 

A produção deste conhecimento somente é feita mediante a permanente articulação ou 

coordenação dos diferentes tempos e realidades, onde a pesquisa e a curiosidade são 

estimuladas de forma contínua. Cabe destacar que esta escola é fruto de uma constante 

articulação das políticas públicas do município de Vitória com a produção acadêmica da 

Universidade Federal do Espírito Santo, mediante a pesquisa e extensão.  

                                                           
11 Aplicativo de conversa por internet, via smart phone. 



 

A centralidade da produção do conhecimento, mediante pesquisas na realidade é vista, 

também, nas Atividades Curriculares Complementares – ACCs que alunos desenvolvem no 

decorrer de todo o ano e que, no final do ano escolar, são apresentadas, compartilhadas e 

conversadas em seminário específico. No Projeto Político da escola as ACCs são entendidas 

como 

Atividades que buscam o reconhecimento das diferentes dimensões de 

formação das juventudes, da adultez e da terceira idade, reconhecendo os 

diferentes espaços de aprendizagem e as diferentes formas de aprender. 

Significa, na prática, o reconhecimento da CIDADE e dos diferentes 

TERRITÓRIOS, do trabalho, da memória, da sexualidade, da religiosidade, 

da AÇÃO COMUNITÁRIA como importantes dimensões de formação que 

constituem um currículo independente da vida escolar, mas que precisam ser 

articulados com a escola, constituindo-se como o próprio currículo, sem 

dicotomizá-lo, fragmentá-lo, amordaça-lo em disciplinas (Idem, p. 12. Grifos 

nossos). 

Os alunos da escola, ao escolherem seus horários e turmas de frequência, acabam também se 

dispondo a participar em seu território, seu bairro, trabalho e vida, para realizar aprendizagens 

a partir da análise de sua vida e das demais dimensões aqui mencionadas. 

A diretriz do diálogo permanente, abordada acima, se relaciona com outra aposta desta escola-

território na realização do trabalho pedagógico. Referimo-nos ao trabalho em duplas de 

professores, onde não há uma orientação por disciplinas no ensino ou áreas do conhecimento, 

mas, o encontro de áreas do conhecimento humano que dialogam, interrogando-se sobre a 

realidade vivida, buscando construir um trabalho colaborativo que responda às necessidades 

dos alunos, contribuindo para enfrentar conflitos e desafios que a vida coloca no dia-a-dia.  

Na orientação do Projeto Político Pedagógico da escola, as duplas de trabalho 

[...] constituem-se como uma possibilidade de ampliação do olhar docente, 

ainda disciplinar, porém não é uma regra. A integração curricular pode e 

deve ser realizada na forma como o conhecimento é tratado no 

planejamento, nas atividades propostas, nos objetivos elencados e nos 

instrumentos de avaliação definidos. Com o objetivo de diversificar as 

experiências e ampliarmos os encontros docentes com diferentes áreas de 

conhecimento, fortalecendo o trabalho coletivo, definimos em nossa 

proposta pedagógica o tempo máximo de um trimestre letivo de constituição 

de cada dupla que atua em sala de aula (Idem, p. 10. Grifos nossos). 



 

A importância de ampliação do olhar, conjugado à produção do conhecimento de maneira 

processual e participativa, mediante o fortalecimento do trabalho coletivo, produzem práticas 

pedagógicas singulares na formação e na produção do ensino nesta modalidade da escola-

território, constituindo-se em verdadeiras molas que impulsionam a produção da realidade.  

O currículo e seus componentes são fruto do constante exercício de se perguntar e conversar 

sobre: Educação para quê? Estudar para quê? Escola para quê? 

Pensar nas respostas a estas questões foi, e é, exercício constante desde o primeiro dia em que 

chegamos à escola-território, exercício que não tem fim porque não é objetivo curto ou de 

longa duração, implica na reflexão dos fazeres que, orientados pela ética/política, demandam 

uma análise plural na relação, que incorpore os diversos olhares do fazer. Desse modo, não é 

objetivo e sim um modo, uma maneira de fazer o conhecer.  

Podemos sentir e acompanhar, na seguinte conversa, o modo como dialogamos na escola-

território em relação ao trabalho em duplas: 

Professor 1: como se organiza o trabalho em dupla? Como é a dinâmica? 

Diretor: está em processo, é trimestral o rodizio. Todas as áreas dialogam a 

partir de uma temática. Professores específicos ou de área transitam, se 

deslocam. 

Professor 2: o que sustenta é fazer esse permanente diálogo que se 

fundamenta em argumentos pedagógicos e não pessoais e isso provoca dor. 

Não vou dizer que trabalhar aqui é fácil não, provoca dor porque a gente 

sempre se está perguntando como fazer? 

Professor 3: Eu vinha de uma realidade tão adversa que não tinha angústia de 

nada não. E quando comecei a trabalhar aqui, eu me apaixonei [...]. 

Professor 2: nossas formações não nos deixam a pé! (DIÁRIO DE CAMPO. 

Grifos nossos) 

O trabalho pedagógico em duplas de professores desafia a lógica formal e desloca nossa 

atenção para novas possibilidades. De fato, a coerência interna da proposta político 

pedagógica da escola nos desafia a acompanhar o percurso para aprender sua potência que 

está, radicalmente, no ato de conversar. No diálogo acima, entendemos, como maior desafio 

vivido por estes profissionais, fazer da formação uma prática dialógica, que contribua para 

ampliação dos saberes e o fortalecimento coletivo, embora a dor e a angústia sejam inerentes 

nesse processo.  



 

Maturana (1990) nos falava que as emoções estão na base do processo de conhecer, pois 

caminham junto ao linguajar12 ou conversar, porque o conhecer acontece na relação, na 

conversação. Assim, não há ação humana sem uma emoção que a torne possível. Não 

havendo ação sem emoção, então não há conhecer sem emoção. Ao fazer a formação como 

prática de conversação, os professores nos dão conta de mostrar que é no conversar sobre si e 

sobre a criação e problematização de práticas pedagógicas, dada uma específica clientela e 

contexto, que produzem o conhecimento acerca da educação de Jovens e adultos. 

Esses professores do diálogo acima nos falam de uma prática pedagógica que também se faz 

na angústia. Mas, novamente, algo acontece nas formações que, mesmo sendo dolorosas e 

gerando angústia, produzem potência nos professores, ao ponto de exclamar que “elas não 

nos deixam a pé!”. 

O trabalho coletivo que desafia, a cada momento, nossa reflexão do fazer das práticas 

pedagógicas, nos desloca e nos coloca frente a outra forma de operar e fazer a vida, o trabalho 

e a própria formação pois, ao não produzir relações pautadas por binarismos (professor X 

aluno; gestão X professores; teoria X prática, disciplina de matemática X disciplina de artes) 

que afirmam práticas de competição e individualismo, possibilitam que outros problemas 

possam ser criados, gerando uma experiência do conhecer complexa e menos dualista e 

mecanicista. Os profissionais da escola-território são deslocados do modo de operar da 

sociedade capitalística nas relações de trabalho, via o trabalhar em duplas e o desfazer das 

disciplinas, fazendo uma experiência onde existe o reconhecimento do outro como ser 

singular que compõe, junto com todos, a realidade (Grifos nossos).  

Para Maturana (1990), a emoção que produz o reconhecimento do outro na relação, é o amor. 

Ele é a emoção do domínio de ação. 

O conversar ou linguajar surge e se expande no conviver, no viver com outro, outro que é 

diferente, porque, é no conversar que a colaboração opera na produção do viver, por isso não 

pode deixar de ser amoroso, já que o linguajar produz a convivência, a convivência acontece 

                                                           
12 Modismo criado por Maturana para chamar a atenção à própria ação do conversar que se faz no processo. 



 

e se amplia na amorosidade, no cuidado de si e do mundo, ou seja, em práticas permanentes 

de criação de si e do mundo13, práticas de problematização e criação. 

Segundo Kastrup (2012), o aprender começa no problematizar a experiência à medida que se 

assume a criação de possíveis, não nos contentando somente com a adaptação a um certo 

mundo pré-existente. O conhecimento é, para esta autora, assim como para Maturana e 

Varela, inventivo, onde se conhece o que se problematiza. Assim, quando acompanhamos os 

discursos/práticas dos profissionais da escola-território vemos que 

 A ação formativa só tem sentido na medida em que dialoga com a 

realidade dos sujeitos envolvidos; 

 A formação deve ser prioritariamente uma ação integradora das 

diferentes áreas do conhecimento; 

 A ação formativa deve privilegiar a potencialidade de seus sujeitos; 

 A ação formativa deve ser necessariamente uma ação dialógica; 

 A ação formativa deve compreender que a atividade docente é uma 

prática criativa14 (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL, 2012, p. 

29). 

Uma formação orientada nestes princípios deverá surgir da própria problematização das 

práticas pedagógicas que, coletivamente, afirmam a colaboração e amorosidade. Por isso sua 

organização no tempo da escola é prioritária, tanto como a produção de práticas de cuidado 

com os alunos e profissionais envolvidos no fazer pedagógico. Mas, como esta formação foi 

pensada, como surgiu? Segundo um dos professores que articula a formação na escola-

território, 

A diversidade dos educandos fez com que a gente pensasse a formação que a 

gente queria e desejava. A gente partia das perguntas: como trabalhar com 

esse público que já sofreu tanta discriminação? Assim vimos que nossa 

formação tinha que se abrir porque nossa formação só se dá a partir dele (do 

aluno)! 

A formação é feita na escola para juntos planejar e material que será usado. 

O material produzido é avaliado pelos pedagogos exatamente para não cair 

no distanciamento do aluno [...] é a partir da produção do aluno é que o 

professor vai pensar em estratégias de trabalho [...] (DIÁRIO DE CAMPO). 

                                                           
13 Segundo Kastrup (2007) e Maturana e Varela (1984) a cognição é muito mais que a solução de problemas, 

pois, sendo ativa, é a criação permanente de si e do mundo, via invenção de problemas, amplia-se o conhecer e 

as relações que mantemos conosco e com o mundo. 
14 Estes princípios da escola-território são orientações de um documento chamado: Proposta de Formação dos 

Profissionais da Educação de Jovens e Adultos feito pela CEJA no ano de 2009. 



 

Uma aposta que conversa com a realidade dos educandos e professores como cidadãos que 

compartilham a existência na mesma cidade ou território e que, por isso, se comprometem na 

produção de reflexões coletivas que recuperem a história, não em sua linearidade, mas, nas 

rupturas com o instituído; a história como produção de novas ações e realidades, de forma a 

provocar interferências na paisagem e ações renovadas. Daí sua importância, pois é a 

formação, entendida aqui nesta perspectiva como lugar de aprender e criação de si e do 

mundo, que dará toda a dinâmica ao processo de organização pedagógica da escola-território 

(DIAS, 2012).  
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